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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL. CRÉDITOS ORIUNDOS DO 
FORNECIMENTO DE ÁGUA E COLETA DE ESGOTO. PRESCRIÇÃO REGIDA PELO 
CÓDIGO CIVIL, CONFORME O ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. RESP 
1.117.903/RS. TEMAS 251, 252, 253 E 254. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não se desconhece a existência do entendimento pacificado pela Primeira Seção do STJ, ao 
apreciar o REsp 1.251.993/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 19.12.2012, 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC/1973, no sentido de que o art. 1º do Decreto 
20.910/1932 é aplicável em face de qualquer pretensão formulada contra a Fazenda Pública. Essa 
hipótese excepciona o entendimento lançado no REsp 1.117.903/RS, o qual não analisou a 
hipótese em que o executado é a Fazenda.
2. Todavia, in casu, trata-se, na origem, de Ação de Execução Fiscal ajuizada pela recorrida, 
entidade Autárquica Municipal, contra a recorrente, objetivando a cobrança da dívida atinente ao 
fornecimento de água e coleta de esgoto.
3. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes fundamentos: 
"Conforme se observa dos autos, constata-se que os aludidos créditos inscritos nas Certidões de 
Dívida Ativa de fls. 03/13 (dos autos de origem) não possuem natureza tributária, pois a 
remuneração paga pelos SERVIÇOS DE ÁGUA E COLETA DE ESGOTO consiste em 
TARIFA, segundo reiterada jurisprudência do Colendo Supremo Tribunal Federal (in RE nº 
447.536 ED, AI nº 516.402 AgR, e RE 544.289 AgR) e do Colendo Superior Tribunal de Justiça 
(in EREsp 690.609/RS, REsp 928.267/RS e EREsp 1.018.060/RS). Neste sentido é o 
entendimento proferido pelo E. STJ, no julgamento do Recurso Especial n 1.117.903/RS, 
decidido sob a sistemática dos recursos repetitivos, tendo sido fixada a tese nº 251, que ora se 
transcreve: (...) Com efeito, a partir do aludido entendimento, afasta-se a aplicação dos prazos 
prescricionais previstos no Código Tributário Nacional ao caso ora analisado, na medida em que 
se trata de crédito de caráter não-tributário. Dessa forma, como o sobredito PREÇO PÚBLICO 
não se sujeita às disposições do Código Tribunal Nacional, e sua prescrição deve ser regida na 
forma do Direito Civil, inclusive por orientação do Colendo Superior Tribunal de Justiça (cf. 
REsp nº 1.117.903/RS - PRIMEIRA SEÇÃO - j. 09.12.2009 - Relator Ministro LUIZ FUX, 
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mediante a sistemática prevista no artigo 543-C do Código de Processo Civil). Assim sendo, 
conclui-se que o prazo prescricional aplicável à hipótese fática-subjacente é o decenal, à luz da 
combinação dos comandos normativos previstos no artigo 205 do Código Civil."
4. A Primeira Seção desta Corte Superior firmou a orientação de que, independentemente da 
condição autárquica do concessionário de serviço público, o prazo prescricional da execução 
fiscal em que se pretende a cobrança de tarifa por prestação de serviços de água e esgoto rege-se 
pelo disposto no Código Civil, sendo "vintenário o prazo prescricional da pretensão executiva 
atinente à tarifa por prestação de serviços de água e esgoto, cujo vencimento, na data da entrada 
em vigor do Código Civil de 2002, era superior a dez anos. Ao revés, cuidar-se-á de prazo 
prescricional decenal." [REsp 1.117.903/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe 1º.2.2010 (Temas 251, 
252, 253 e 254)]. Incidência da Súmula 83 do STJ.
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 16/05/2023 a 22/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 22 de maio de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão monocrática que conheceu do Agravo 

para não conhecer do Recurso Especial.

A parte agravante sustenta:

Resumo do Conflito:
1) O Superior Tribunal de Justiça aplica prescrição decenal para 

cobrança de água e esgoto de concessionária de serviços público;
2) O Superior Tribunal de Justiça aplica prescrição quinquenal 

para cobrança de água e esgoto de autarquia ou fazenda pública;
3) Trata-se a agravada de autarquia municipal;
4) O acórdão recorrido do E. TJSP aplicou a prescrição decenal 

ao caso, mesmo tratando-se de autarquia, assim, contrariou a orientação do 
Superior Tribunal de Justiça e o art. 1 do Decreto n. 20.910 de 1932.

(...)
Ao fundamentar pelo não conhecimento do Recurso Especial, a 

decisão agravada aplicou os temas 251, 252, 253 e 254 vinculados ao REsp 
Repetitivo n. 1.117.903/RS, e sustentou que a decisão do TJSP estava de acordo 
com a orientação do Superior Tribunal de Justiça:

(...)
Entretanto, com todas as vênias, os temas e o recurso repetitivo 

são inaplicáveis ao apresente caso, pois não se trata de cobrança por 
concessionária de serviços públicos, mas sim de autarquia, aplicando, portanto, 
o art. 1 do Decreto n. 20.910 de 1932.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma. 
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Superior Tribunal de Justiça

Impugnação às fls. 433-444, e-STJ.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL. 
CRÉDITOS ORIUNDOS DO FORNECIMENTO DE ÁGUA E COLETA 
DE ESGOTO. PRESCRIÇÃO REGIDA PELO CÓDIGO CIVIL, 
CONFORME O ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. RESP 
1.117.903/RS. TEMAS 251, 252, 253 E 254. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Não se desconhece a existência do entendimento pacificado pela Primeira 
Seção do STJ, ao apreciar o REsp 1.251.993/PR, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, DJe de 19.12.2012, submetido ao regime do art. 543-C do 
CPC/1973, no sentido de que o art. 1º do Decreto 20.910/1932 é aplicável em 
face de qualquer pretensão formulada contra a Fazenda Pública. Essa hipótese 
excepciona o entendimento lançado no REsp 1.117.903/RS, o qual não 
analisou a hipótese em que o executado é a Fazenda.
2. Todavia, in casu, trata-se, na origem, de Ação de Execução Fiscal ajuizada 
pela recorrida, entidade Autárquica Municipal, contra a recorrente, objetivando 
a cobrança da dívida atinente ao fornecimento de água e coleta de esgoto.
3. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 
fundamentos: "Conforme se observa dos autos, constata-se que os aludidos 
créditos inscritos nas Certidões de Dívida Ativa de fls. 03/13 (dos autos de 
origem) não possuem natureza tributária, pois a remuneração paga pelos 
SERVIÇOS DE ÁGUA E COLETA DE ESGOTO consiste em TARIFA, 
segundo reiterada jurisprudência do Colendo Supremo Tribunal Federal (in RE 
nº 447.536 ED, AI nº 516.402 AgR, e RE 544.289 AgR) e do Colendo 
Superior Tribunal de Justiça (in EREsp 690.609/RS, REsp 928.267/RS e 
EREsp 1.018.060/RS). Neste sentido é o entendimento proferido pelo E. STJ, 
no julgamento do Recurso Especial n 1.117.903/RS, decidido sob a sistemática 
dos recursos repetitivos, tendo sido fixada a tese nº 251, que ora se transcreve: 
(...) Com efeito, a partir do aludido entendimento, afasta-se a aplicação dos 
prazos prescricionais previstos no Código Tributário Nacional ao caso ora 
analisado, na medida em que se trata de crédito de caráter não-tributário. Dessa 
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Superior Tribunal de Justiça

forma, como o sobredito PREÇO PÚBLICO não se sujeita às disposições do 
Código Tribunal Nacional, e sua prescrição deve ser regida na forma do Direito 
Civil, inclusive por orientação do Colendo Superior Tribunal de Justiça (cf. 
REsp nº 1.117.903/RS - PRIMEIRA SEÇÃO - j. 09.12.2009 - Relator Ministro 
LUIZ FUX, mediante a sistemática prevista no artigo 543-C do Código de 
Processo Civil). Assim sendo, conclui-se que o prazo prescricional aplicável à 
hipótese fática-subjacente é o decenal, à luz da combinação dos comandos 
normativos previstos no artigo 205 do Código Civil."
4. A Primeira Seção desta Corte Superior firmou a orientação de que, 
independentemente da condição autárquica do concessionário de serviço 
público, o prazo prescricional da execução fiscal em que se pretende a cobrança 
de tarifa por prestação de serviços de água e esgoto rege-se pelo disposto no 
Código Civil, sendo "vintenário o prazo prescricional da pretensão executiva 
atinente à tarifa por prestação de serviços de água e esgoto, cujo vencimento, na 
data da entrada em vigor do Código Civil de 2002, era superior a dez anos. Ao 
revés, cuidar-se-á de prazo prescricional decenal." [REsp 1.117.903/RS, Rel. 
Ministro Luiz Fux, DJe 1º.2.2010 (Temas 251, 252, 253 e 254)]. Incidência da 
Súmula 83 do STJ.
5. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 06.04.2023. 

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Ressalto que não se desconhece a existência do entendimento 

pacificado pela Primeira Seção do STJ, ao apreciar o REsp 1.251.993/PR, Rel. 

Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 19.12.2012, submetido ao regime do art. 

543-C do CPC/1973, no sentido de que o art. 1º do Decreto 20.910/1932 é aplicável 

em face de qualquer pretensão formulada contra a Fazenda Pública. Essa hipótese 

excepciona o entendimento lançado no REsp 1.117.903/RS, o qual não analisou a 

hipótese em que o executado é a Fazenda.

Todavia, in casu, trata-se, na origem, de Ação de Execução Fiscal 

ajuizada pela recorrida, entidade Autárquica Municipal, contra a recorrente, 

objetivando a cobrança da dívida atinente ao fornecimento de água e coleta de 

esgoto.

No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 

fundamentos:

Conforme se observa dos autos, constata-se que os aludidos 
créditos inscritos nas Certidões de Dívida Ativa de fls. 03/13 (dos autos de 
origem) não possuem natureza tributária, pois a remuneração paga pelos 
SERVIÇOS DE ÁGUA E COLETA DE ESGOTO consiste em TARIFA, 
segundo reiterada jurisprudência do Colendo Supremo Tribunal Federal (in RE 
nº 447.536 ED, AI nº 516.402 AgR, e RE 544.289 AgR) e do Colendo 
Superior Tribunal de Justiça (in EREsp 690.609/RS, REsp 928.267/RS e 
EREsp 1.018.060/RS).

Neste sentido é o entendimento proferido pelo E. STJ, no 
julgamento do Recurso Especial n 1.117.903/RS, decidido sob a sistemática dos 
recursos repetitivos, tendo sido fixada a tese nº 251, que ora se transcreve:

(...) Com efeito, a partir do aludido entendimento, afasta-se a 
aplicação dos prazos prescricionais previstos no Código Tributário Nacional ao 
caso ora analisado, na medida em que se trata de crédito de caráter 
não-tributário.
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Superior Tribunal de Justiça

Dessa forma, como o sobredito PREÇO PÚBLICO não se 
sujeita às disposições do Código Tribunal Nacional, e sua prescrição deve ser 
regida na forma do Direito Civil, inclusive por orientação do Colendo Superior 
Tribunal de Justiça (cf. REsp nº 1.117.903/RS - PRIMEIRA SEÇÃO - j. 
09.12.2009 - Relator Ministro LUIZ FUX, mediante a sistemática prevista no 
artigo 543-C do Código de Processo Civil).

Assim sendo, conclui-se que o prazo prescricional aplicável à 
hipótese fática-subjacente é o decenal, à luz da combinação dos comandos 
normativos previstos no artigo 205 do Código Civil.

Com efeito, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento dos Temas 251, 252, 253 e 254, vinculados ao Recurso Especial 

Repetitivo 1.117.903/RS, consolidou entendimento no sentido de que "[é] vintenário 

o prazo prescricional da pretensão executiva atinente à tarifa por prestação de 

serviços de água e esgoto, cujo vencimento, na data da entrada em vigor do Código 

Civil de 2002, era superior a dez anos. Ao revés, cuidar-se-á de prazo prescricional 

decenal".

Vejam-se os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CRÉDITOS 
ORIUNDOS DO FORNECIMENTO DE ÁGUA E COLETA DE ESGOTO. 
PRESCRIÇÃO REGIDA PELO CÓDIGO CIVIL, CONFORME O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. ACÓRDÃO 
PARADIGMA: RESP 1.117.903/RS, REL. MIN. LUIZ FUX, DJE 1.2.2010 
(TEMAS 251, 252, 253 E 254). AGRAVO INTERNO DA 
MUNICIPALIDADE A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A Primeira Seção desta Corte Superior firmou a 
orientação de que, independentemente da condição autárquica do 
concessionário de serviço público, o prazo prescricional da execução fiscal 
em que se pretende a cobrança de tarifa por prestação de serviços de água 
e esgoto rege-se pelo disposto no Código Civil, sendo vintenário o prazo 
prescricional da pretensão executiva atinente à tarifa por prestação de 
serviços de água e esgoto, cujo vencimento, na data da entrada em vigor do 
Código Civil de 2002, era superior a dez anos. Ao revés, cuidar-se-á de 
prazo prescricional decenal. Acórdão paradigma: REsp. 1.117.903/RS, 
Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 1.2.2010 (Temas 251, 252, 253 e 254).

2. Agravo Interno da Municipalidade a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no REsp 1.622.957/SP, relator Ministro 

Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 8/5/2020, destaquei.)
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Superior Tribunal de Justiça

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL PROPOSTA EM DESFAVOR DA 
FAZENDA PÚBLICA PARA COBRANÇA DE CONTAS DE ÁGUA E 
ESGOTO. OMISSÃO VERIFICADA. PRESCRIÇÃO. APLICABILIDADE 
DO DECRETO 20.910/1932. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE SANTO ANDRÉ/SP ACOLHIDOS, 
CONFERINDO-LHES EFEITOS INFRINGENTES, PARA DAR 
PROVIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.

1. Nos termos do art. 1.022 do CPC/2015, os Embargos de 
Declaração são modalidade recursal de integração e objetivam sanar 
obscuridade, contradição, omissão ou erro material, de maneira a permitir o 
exato conhecimento do teor do julgado.

2. No caso dos autos, verifica-se que o acórdão embargado, de 
relatoria do eminente Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
consignou que a ação de repetição de indébito de tarifas de água e esgoto 
sujeita-se ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil (fls. 269). A 
Primeira Seção não se manifestou acerca do fato de que se está diante de 
Execução Fiscal objetivando o adimplemento de dívida pela Fazenda Pública, 
tese abordada nas razões do Agravo Interno nos Embargos de Divergência e 
cuja análise é crucial para o deslinde da controvérsia.

3. Referida narrativa demonstra a ocorrência de omissão que 
deve ser sanada pela via dos Embargos de Declaração, que ora são acolhidos 
para enfrentar este relevante capítulo da irresignação recursal.

4. Segundo a compreensão sedimentada pela Primeira Seção no 
julgamento do REsp. 1.117.903/RS, da relatoria do eminente Ministro LUIZ 
FUX, exarada sob o rito dos recursos repetitivos, a contraprestação relativa aos 
serviços de água e esgoto não possui caráter tributário, mas natureza jurídica de 
tarifa, afastando-se, dessa forma, a aplicação do regime jurídico disciplinado no 
CTN. Sendo assim, eventual débito oriundo do inadimplemento desse serviço 
possui caráter não tributário, sendo a prescrição regida pelo Código Civil. 
Portanto, o prazo é vintenário, na forma estabelecida no art. 177 do CC/1916, 
ou decenal, de acordo com o previsto no art. 205 do CC/2002.

5. Todavia, essa regra geral de que a prescrição se rege pela 
natureza da obrigação, consolidada no referido julgado repetitivo, não 
contempla a hipótese de execução fiscal para cobranças de dívidas em que a 
Fazenda Pública figure no polo passivo, hipótese em que prevalece a norma 
específica do Decreto 20.910/1932, segundo a qual, em se tratando de 
inadimplemento de dívida pela Fazenda Pública, como é o caso dos autos, o 
prazo prescricional para a propositura da ação de cobrança é de cinco anos.

6. Vale registrar que o Decreto em referência não faz qualquer 
ressalva ao termo dívidas passivas, do que se conclui que sua aplicabilidade se 
estende a qualquer dívida contra a Fazenda Pública, seja ela tributária ou não 
tributária. Logo, como o referido decreto foi recepcionado e tem natureza de lei 
especial, prevalece sobre a regra do regime geral previsto no Código Civil. Esse 
entendimento, diga-se de passagem, também já foi ratificado em conformidade 
com a sistemática dos recursos repetitivos prevista no art. 543-C do CPC/1973, 
no julgamento pela Primeira Seção do REsp 1.251.993/PR, da relatoria do 
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Superior Tribunal de Justiça

eminente Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, e do REsp 
1.105.442/RJ, da relatoria do eminente Ministro HAMILTON CARVALHIDO.

7. A propósito, citam-se os seguintes julgados de ambas as 
Turmas integrantes da Primeira Seção desta Corte Superior versando 
especificamente sobre a cobrança de tarifa de água e esgoto em desfavor da 
Fazenda Pública: AgInt nos EDcl no REsp 1.876.589/SP, Rel. Min. 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 10/06/2021; REsp. 
1.775.378/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 
10/04/2019; AgInt no REsp. 1.559.272/SP, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, DJe 14/02/2018; REsp. 1.660.446/SP, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 20/06/2017 .

8. Embargos de Declaração do Município de Santo André/SP 
acolhidos, conferindo-lhes efeitos infringentes, para dar provimento aos 
Embargos de Divergência, a fim de reconhecer a aplicação do art. 1º. do 
Decreto 20.910/1932, e, por conseguinte, reconhecer a prescrição quanto aos 
créditos objetos da Execução Fiscal. 

(EDcl no AgInt nos EREsp 1.559.227/SP, relator Ministro 
Manoel Erhardt, Primeira Seção, DJe de 16/9/2021, destaquei.)

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 

irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se 

conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos 

recursos interpostos pela alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal 

de 1988. Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Rel. Ministro Castro 

Meira, DJe de 2.6.2010. 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.257.202 / SP
Número Registro: 2022/0376702-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10109772020158260451 1010977202015826045115702015 15702015 20220000246532 20220000319941
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Sessão Virtual de 16/05/2023 a 22/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LAR DOS VELHINHOS DE PIRACICABA
ADVOGADOS : CLÁUDIO BINI - SP052887

JAIR JOSÉ MARIANO FILHO - SP341026
AGRAVADO : SERVIÇO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO
ADVOGADOS : MARCELO MANTOVANI - SP160517

AUREO TUPINAMBA DE OLIVEIRA - SP174229
OLÍVIA PATRÍCIA DE BRITO - SP255857
IZILDINHA DE CÁSSIA MESQUITA - SP186063
BRUNA CAROLINE DE SOUZA PEZAN - SP332117
ADEMIR APARECIDO FIGUEIREDO JUNIOR - SP385322

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LAR DOS VELHINHOS DE PIRACICABA
ADVOGADOS : CLÁUDIO BINI - SP052887

JAIR JOSÉ MARIANO FILHO - SP341026
AGRAVADO : SERVIÇO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO
ADVOGADOS : MARCELO MANTOVANI - SP160517

AUREO TUPINAMBA DE OLIVEIRA - SP174229
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OLÍVIA PATRÍCIA DE BRITO - SP255857
IZILDINHA DE CÁSSIA MESQUITA - SP186063
BRUNA CAROLINE DE SOUZA PEZAN - SP332117
ADEMIR APARECIDO FIGUEIREDO JUNIOR - SP385322

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 23 de maio de 2023
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